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Ata da quinta Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos vinte e nove dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e dezesseis, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Presidente, Vereador Douglas Ávila Moreira, secretariada pelo Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, presentes também os Vereadores: João de Simone, Adilson Prado do Rosário, Carlos Henrique de Oliveira, Beatriz Aparecida Valini, Luiz Roberto Duarte Chain, Darlene Sebastiana Ferreira Leite e Benedito Pereira Pio. Todos presentes. À hora regimental, o Presidente declara aberta a reunião. O Secretário lê a ata da reunião anterior que foi aprovada sem restrições. O Vereador Benedito Pereira Pio requereu, verbalmente, cópia da Ata aprovada, o qual foi deferido. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial:  Protocolo:1010/2016, autor: TeT Edificações Ltda Me, assunto: solicita cópia de processo licitatório Convite nº 01/2014, recebida em 25/02/2016. Protocolo:1011/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: abre crédito adicional suplementar, recebida em 26/02/2016. Protocolo:1012/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: abre crédito adicional suplementar, recebida em 26/02/2016. Publicados e encaminhados às Comissões Permanentes os Projetos de Lei nºs 09 e 10/2016, que, respectivamente, “Regulamenta o parágrafo único do artigo 14 da Lei Orgânica Municipal de Areado - MG” e “Concede abono salarial”. Publicados e encaminhados à Comissão Especial os Projetos de Decreto Legislativo nºs 01, 02, 03 e 04/2016, que, respectivamente, “Confere Diploma de Honra ao Mérito a Sra. Rosa Maria Vieira e Silva”, “Concede Título de Cidadã Honorária Areadense, a Sra. Raquel Helena do Amaral”, “Concede Título de Cidadão Honorário Areadense, ao Sr. Carlos do Carmo Andrade Melles” e “Concede Título de Cidadão Honorário Areadense, ao Sr. Antônio Carlos Arantes”. Nomeio os Vereadores Beatriz Aparecida Valini, Luiz Roberto Duarte Chain e João de Simone membros da Comissão Especial para estudo e parecer aos Projetos de Decreto Legislativo nºs 01, 02, 03 e 04/2016. Publicado e encaminhado à Comissão Especial o Veto nº 01/2016, que Veta totalmente o Projeto de Lei nº 08/2016. Nomeio os Vereadores Benedito Pereira Pio, membro da Comissão de Legislação, Justiça e Redação, como previsto no art. 79 do Regimento Interno, Darlene Sebastiana Ferreira Leite e Carlos Henrique de Oliveira membros da Comissão Especial para estudo e parecer sobre o Veto nº 01/2016. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 23/2016, dos Vereadores Flávio Rodrigues Gouveia Júnior e Carlos Henrique de Oliveira, solicitando ao Sr. Prefeito Municipal, que providencie o melhoramento da iluminação da Praça Wenceslau Brás, no Bairro do Rosário. Coloco em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? O Secretário da Mesa Diretora, Vereador Flávio Rodrigues, enviou as discussões, via e-mail, aos 07 de março de 2016, conforme transcrição a seguir: “Vereador Flávio Gouveia solicita a palavra, cumprimenta a todos, e relata que ao final do ano passado completou dois anos que  a Praça Wenceslau Brás está sem iluminação, é um total descaso com a população do Bairro do Rosário que faz uso desta praça diariamente, foi cogitado de se levar a iluminação da Praça Henrique Vieira que será reformada este ano para lá, mas nada foi confirmado. Vereador Carlos Henrique solicita a palavra, cumprimenta a todos, e diz que está faltando empenho do executivo, já faz muito tempo que a praça está sem iluminação, o Prefeito tem que cuidar mais não só da Praça do Rosário como de todas as Praças do município. Vereador Douglas Ávila solicita a palavra, cumprimenta a todos, e diz que fica indignado com este tipo de situação, dois anos sem iluminação em um local que possui uma grande quantidade de pessoas que passam por lá durante a noite, dá os parabéns aos Vereadores Carlos Henrique e Flávio Gouveia pelo requerimento.”. Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por unanimidade de votos. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 24/2016, do Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, solicitando ao Sr. Prefeito Municipal requerer com a máxima urgência da empresa COPASA, explicações sobre a falta de água tratada exclusivamente no Bairro do Rosário. Coloco em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? O Secretário da Mesa Diretora, Vereador Flávio Rodrigues, enviou as discussões, via e-mail, aos 07 de março de 2016, conforme transcrição a seguir: “Vereador Flávio Gouveia solicita a palavra e diz que o que está ocorrendo no Bairro do Rosário em relação a falta de água nas residências é um total desrespeito da empresa COPASA com o cidadão Areadense, todos os dias está faltando água na maioria das residências há meses, diz que obteve uma informação que o que precisa ser feito é troca da bomba que manda água para a parte mais alta do Bairro, que ficou sabendo também que a COPASA já foi informada e que o engenheiro responsável sequer veio até o município para avaliar o problema, devido a este fato está reunindo assinaturas dos cidadãos no Bairro para entrar com uma ação civil pública conta a empresa, é a única forma de obrigar a empresa a cumprir com suas obrigações. Com a palavra o Vereador Douglas, esclarece aos demais colegas que também foi procurado respeito de uma solução, para o problema da falta de água no Bairro do Rosário, acredita que tal fato é um desrespeito com o usuário do serviço da COPASA, com isso irá propor uma audiência pública, na tentativa de solucionar tal problema. Vereadores Adilson Prado, Douglas Ávila e Carlos Henrique dão os parabéns ao Vereador Flávio Gouveia pela sensibilidade em tratar este grave problema que enfrenta os moradores do Bairro do Rosário.”. Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por unanimidade de votos. O Secretário da Mesa Diretora, Vereador Flávio Rodrigues, registra que não houve oradores no expediente. Ordem do Dia: Segunda discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nº 67/2015 e Complementar nº 06/2015, que, respectivamente, “Altera a Lei nº 1155, de 10 de julho de 2014, que estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2015, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências” e “Dispõe sobre a concessão de benefícios para pagamento de débitos fiscais em atraso”. Quórum Maioria simples, votação simbólica. O Secretário da Mesa Diretora, Vereador Flávio Rodrigues, enviou as discussões, via e-mail, aos 07 de março de 2016, conforme transcrição a seguir: “Vereador Flávio Gouveia solicita a palavra e questiona os Vereadores das Comissões permanentes da Câmara o porque da observação no parecer ao projeto emitido pelas comissões ter indicado que a Assessoria Jurídica concluiu pela ilegalidade do projeto, sendo que no parecer jurídico não existe esta determinação, informa aos nobres colegas que vai entrar com um requerimento solicitando informações. Vereador Benedito solicita a palavra e diz que o projeto foi discutido amplamente pelas comissões, afirma que é renúncia de receita, isto é inconstitucional, aprovar este projeto é beneficiar o mau pagador, conclama os nobres colegas a votarem contra o projeto. Vereador Luiz Roberto solicita a palavra e diz que praticamente todas as cidades da região aprovaram projeto neste sentido, a cidade de Cabo Verde conseguiu arrecadar mais de um milhão de reais. Vereadora Beatriz solicita a palavra e diz que as comissões foram orientadas pela ilegalidade e que por ser ano eleitoral não poderia ser aprovado projeto em que é concedido isenções fiscais. Vereador Flávio Gouveia relata que em todas as esferas existem projetos neste sentido, os governos federal e estadual sempre se utilizam do REFIS para arrecadar, não vai beneficiar o mau pagador, vai favorecer toda a população que será beneficiada com o recurso que a Prefeitura terá para ser utilizado no município, além do cidadão carente acertar a sua situação tributária, diz ao Vereador Benedito que ele sempre prega que o executivo tem que ter receita e quando vem projeto neste sentido ele vota contra.  Vereador Carlos Henrique solicita a palavra e diz que o Prefeito não comprovou a despesa é renúncia de receita. Vereadora Darlene solicita a palavra e diz que nas reuniões das comissões em foi discutido o projeto eles foram orientados pela ilegalidade.”. Colocado em segunda discussão e votação simbólica os Projetos de Lei nºs 67/2015 e Complementar nº 06/2015 foram rejeitados por 6 votos a 2, “voto vencido” dos Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain e Flávio Rodrigues Gouveia Júnior. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes e deixa os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes. 
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